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ARTIGO
SERVIDORES DO ESTADO,

SEM REPOSIÇÃO DA INFLAÇÃO,
NÃO HÁ EM AUMENTO REAL

Saúde

Tangará da Serra
libera o uso de máscara

FACULTATIVO

O Prefeito de Tangará 
da Serra, Vander Masson, 
publicou nesta quarta-fei-
ra, dia 9 de março, o De-
creto nº 061, atualizando 
as medidas restritivas 
para conter a dissemina-
ção da Covid-19, tornan-
do facultativo o uso de 
máscaras no Município 
de Tangará da Serra.

Para a mudança, que se 
estende aos locais abertos 
e fechados em todo o ter-
ritório, o Município levou 
em consideração o Decre-
to Estadual nº 1.034, de 

Obrigatoriedade 
segue às pessoas 
infectadas ou
com sintomas

Uso da máscara é facultativo em locais abertos e fechados

08 de março de 2022, do 
Governo do Estado, que 
também torna facultativo 
o uso de máscara.

A decisão, segundo do-
cumento, leva também 
em consideração o baixo 
índice de casos de Covid 
ativo no Município, o ín-
dice acima do desejável de 
vacinação da população, 
assim como a deliberação 
favorável do Comitê de 
Enfrentamento do Coro-
navírus no município.

De acordo com o bole-
tim publicado na terça-
-feira, 8, pela Secretaria 
Municipal de Saúde, 
Tangará da Serra tem 
apenas 21 pessoas em 
isolamento domiciliar, 
com somente seis tes-
tes positivados em 24 
horas. Quatro pessoas 
estão internadas na UTI 

Covid e outras duas na 
enfermaria.

OBRIGATORIEDADE 
- Em relação ao uso fa-
cultativo de máscaras, 
a medida “não se aplica 
às pessoas infectadas ou 
com sintomas de con-
taminação pelo corona-
vírus durante o período 
de transmissão, devendo 
essas pessoas respeitar as 
medidas sanitárias e de 
isolamento domiciliar”.

Em Unidades de Saúde 
de toda a natureza tam-
bém continua obrigatório 
o uso de máscaras. “Fica 
mantida a obrigatorieda-
de do uso de máscaras, 
durante a permanência 
dentro dos estabeleci-
mentos de saúde pública 
e privada”, diz parte do 
decreto publicado nesta 
quarta.
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Um projeto do Execu-
tivo Municipal, aprovado 
por unanimidade pela Câ-
mara Municipal nesta ter-
ça-feira, dia 8, possibilita-
rá a utilização de R$ 7,557 
milhões para melhorar a 
qualidade dos serviços de 
saúde ofertados pelo Mu-
nicípio à população de 
Tangará da Serra.

Vários setores da Secre-
taria Municipal de Saúde 
serão atendidos, como 
Hospital Municipal, Uni-

Aprovado projeto que possibilita investimento 
de mais de R$ 7 milhões em saúde

ALEXANDRE ROLIM / Assessoria

dades de Saúde da Famí-
lia, Farmácia Municipal, 
UPA, transportes, Unitan 
e CTA/SAE.

O chefe do Executivo, 
Vander Masson, explica 
que os recursos financei-
ros são provenientes de 
superavit registrado em 
2021 e que o valor será 
utilizado na aquisição de 
duas vans para transpor-
te de pacientes de média 
e alta complexidade, dois 
ventiladores para atendi-
mento na UPA e Hospital 
Municipal e aquisição de 
veículo para a Vigilância 

Sanitária.
Os recursos também 

serão utilizados na aqui-
sição de equipamentos 
para atender demandas 
das Unidades de Saúde da 
Família (emenda do sena-
dor Wellington Fagundes), 
insumos e pagamento da 
empresa que presta ser-
viço de atendimento na 
UTI Covid-19, além da 
aquisição de materiais 
para atender os setores 
de hanseníase, CTA/SAE, 
Farmácia Municipal, Uni-
tan e Centro de Saúde da 
Mulher.

A frase título desse artigo, reflete uma lógica simples e auto inteligi-
vel, porém, nos dias atuais, até as coisas mais básicas precisam ser 
re-ditas e re-frisadas, para a compreensão de todos, inclusive dos 
líderes sindicais de algumas categorias de servidores do estado.
Desde 2004, quando se aprovou a Lei 8.278/04, pela qual se estabele-
ceu a “política de revisão geral anual da remuneração e do subsídio 
para os servidores públicos do Poder Executivo Estadual”, temos, 
ano a ano, minimizado o impacto da inflação, com a RGA (recompo-
sição geral anual) sendo paga calculada pelo INPC, índice nacional 
de preços ao consumidor medido pelo IBGE, não sem muita articu-
lação, cobranças e, quando não, mobilizações e até greves, como a 
histórica greve geral de 2016.
Porém, um fato novo aconteceu que hoje causa uma insegurança fi-
nanceira que se extende a todas as categorias do poder executivo. 
Todas, sem excessão!. Articulado à época pelo governador Taques, a 
PGR, de onde era oriundo antes de ser político, ingressou com a ADI 
5.584 MT, contra a Lei 8278/04, alegando que não se podia vincular 
reposição salarial a índice definido por órgão federal, ignorando que 
a própria lei definia outros critérios para garantir a reposição infla-
cionria dos servidores, tal como incremento de receita etc.
Sem espanto algum, a PGE que deveria defender o interesse público 
e não do governo de ocasião, não defendeu o direito dos servidores 
e sim, que a lei deveria ser declarada inconstitucional. O que de fato 
aconteceu no final do ano de 2021 pelo plenário do STF, que por 
preguiça ou descaso, ignorou os argumentos de que o INPC não era o 
único fator determinante ou não do pagamento da RGA.
Ou seja, a partir dessa decisão, não há uma política anual de revisão 
da inflação para os servidores do poder executivo. Todas as catego-
rias, desde as forças de segurança até o todo “diferentão” grupo TAF, 
têm essa missão com suas categorias, ou seja, criar uma nova política 
de reposição da inflação para não terem os salários acahatados por 
ela, em poucos anos de calote, como exemplo, o que estamos sofren-
do desde 2018!.
Não é segredo que há algumas categorias atravessando o “samba en-
redo”, e, ao contrário de buscarem a reposição da inflação dos anos 
de 2017/18 (resíduo de 4.19% da lei 10.572/17), 2018/19 (3.43%), 
2019/2020 (4.48%), 2020/2021 (5.47%) e 2021/2022  (10.06%, do 
qual foi pago apenas 7%, restando ainda 3%), que são dores coleti-
vas, ou seja, de todas as categorias, estão referindo o vôo solo, bus-
cando “aumento real” em suas tabelas.
Mas o que vejo é que estão vendendo ilusão, pois não há aumento 
real, se há um passivo trabalhista de mais de 20% de reposição da 
inflação não pagas dos anos anteriores. A meu ver, essas categorias 
deveriam estar se somando a luta do coletivo de sindicas, e não se 
apartando da luta coletiva em busca da simpatia do governo para 
conseguir melhorias apenas para seu nicho de servidores, enquanto 
o coletivo luta por uma política de reposição da inflação e pelas per-
das que acumulamos desde 2018.
Qualquer carreira que consiga 10 ou 15% de “aumento”, na prática 
está perdendo outros 10% por que não tiveram a reposição da infla-
ção desses anos todos. A luta neste momento é coletiva, e deixar que 
uns lutem enquanto outros sentam na sombra a epera do resultado 
da luta coletiva, a meu ver, é um ato de falta de leitura macro da atu-
al situação dos servidores, quase um ato de covardia.
É bom que todas categorias entendam, não há aumento real sem a 
reposição da inflação dos períodos de 2018 até os dias atuais, e mor-
mente sem uma nova politica de reposição da inflação que garanta 
reduzir os impactos do aumento de preços nos salários de todos os 
servidores.

Antônio Wagner Oliveira, Secretário Geral do SINPAIG MT, 
Vice Presidente da CSB MT, Secretário Nacional do 

Serviço Público Estadual da CSB.


